
ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2077135 - RJ (2023/0196684-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MAGÉ
ADVOGADO : ISABELA BULLUS
RECORRIDO : ANTONIO JULIO DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. CABIMENTO. EXECUÇÃO DO 
MESMO TRIBUTO EM UMA ÚNICA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. VALOR DE 
ALÇADA. PARÂMETRO A SER OBSERVADO. VALOR INDIVIDUAL DE CADA 
EXERCÍCIO EXECUTADO OU MONTANTE TOTAL DOS DÉBTIOS CONSTANTES 
DO TÍTULO EXEQUENDO.

1. Delimitação da questão de direito controvertida: Definir se, para efeito de cabimento 

do recurso de apelação em execução fiscal do mesmo tributo, deve ser observado o 

montante total do título executado ou os débitos individualmente considerados, nos 

termos do art. 34, caput e § 1º, da Lei n. 6.830/1980.

2. Determinada a suspensão dos REsps e AREsps em segundo grau de jurisdição e/ou 
no Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a providência prevista 
no art. 256-L do RISTJ.

3. Recurso especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, em afetação 
conjunta com os REsps ns. 2.077.138/RJ, 2.077.461/RJ e 2.077.319/RJ.

ACÓRDÃO

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos 
recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: 
“Definir se, para efeito de cabimento do recurso de apelação em execução fiscal do 
mesmo tributo, deve ser observado o montante total do título executado ou os débitos 
individualmente considerados, nos termos do art. 34, caput e § 1º, da Lei n. 
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6.830/1980." e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os 
processos que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição 
de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que 
estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 
256-L do RISTJ, conforme proposta da Sra. Ministra Relatora. Petição Nº IJ2548/2024 - 
ProAfR no REsp 2077135.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio 
Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Brasília, 19 de abril de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. CABIMENTO. EXECUÇÃO 
DO MESMO TRIBUTO EM UMA ÚNICA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. 
VALOR DE ALÇADA. PARÂMETRO A SER OBSERVADO. VALOR INDIVIDUAL DE 
CADA EXERCÍCIO EXECUTADO OU MONTANTE TOTAL DOS DÉBTIOS 
CONSTANTES DO TÍTULO EXEQUENDO.

1. Delimitação da questão de direito controvertida: Definir se, para efeito de cabimento 

do recurso de apelação em execução fiscal do mesmo tributo, deve ser observado o 

montante total do título executado ou os débitos individualmente considerados, nos 

termos do art. 34, caput e § 1º, da Lei n. 6.830/1980.

2. Determinada a suspensão dos REsps e AREsps em segundo grau de jurisdição e/ou 
no Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a providência prevista 
no art. 256-L do RISTJ.

3. Recurso especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, em afetação 
conjunta com os REsps ns. 2.077.138/RJ, 2.077.461/RJ e 2.077.319/RJ.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO DE MAGÉ contra 

acórdão prolatado pela 20ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, por unanimidade, no julgamento de apelação, assim ementado (fls. 28/29e):

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL MOVIDA PELO MUNICÍPIO DE MAGÉ. 
SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTA A EXECUÇÃO PELA FALTA DE 



REQUISITO VÁLIDO E REGULAR PARA O DESENVOLVIMENTO DO 
PROCESSO (CDA INCOMPLETA).
EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA EM NOVEMBRO DE 2013, PARA A 
COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES AOS ANOS DE 2009 
A 2012, REPRESENTADOS POR UMA ÚNICA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA.
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS CUJO VALORES, INDIVIDUALIZADAMENTE, SÃO 
INFERIORES A 50 OTN’S. ARTIGO 34, DA LEI 6.830/80. PRECEITO LEGAL 
QUE TEVE SUA CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO AGRAVO CONVERTIDO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 637.975/MG.
ENTENDIMENTO DO STJ FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP Nº 
1.168.625/MG, SUBMETIDO AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS DO 
ART. 543-C, DO CPC, NO SENTIDO DA ADOÇÃO, COMO VALOR DE ALÇADA, 
DO MONTANTE DE R$ 328,27, CORRIGIDO PELO IPCA-E, A PARTIR DE 
JANEIRO DE 2001, A SER OBSERVADO À DATA DA PROPOSITURA DA 
DEMANDA.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA PARA IMPUGNAR A SENTENÇA. PREVISÃO 
LEGAL ESPECÍFICA DE RECURSO DIVERSO (EMBARGOS INFRINGENTES) 
QUE AFASTA A INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO, ATENDENDO-SE AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE, COM A RESSALVA DA POSIÇÃO DESTE RELATOR, QUE 
ENTENDE PELA POSSIBILIDADE DE A AÇÃO DE EXECUÇÃO ENGLOBAR 
DÉBITOS REFERENTES A MAIS DE UM EXERCÍCIO, HIPÓTESE EM QUE O 
VALOR DA EXECUÇÃO, QUE CORRESPONDE AO VALOR DA CAUSA, SERÁ 
O SOMATÓRIO DESTES E, SE ATINGIDA A ALÇADA DE 50 OTNS, O 
RECURSO DEVERIA SER CONHECIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 50/55e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa ao art. 34 da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais), sustentando-se, em 

síntese, que "não há que se desmembrar os créditos tributários de um único título 

executivo para fins e definição da alçada. Independentemente dos créditos inscritos na 

mesma certidão, existe tão somente um débito, um título, uma execução" (fl. 64e).

Sem contrarrazões (fl. 70e), o recurso foi admitido e qualificado como 

Representativo de Controvérsia (fls. 72/78e).

Nesta Corte, a Comissão Gestora de Precedente confirmou tal qualificação, 

vinculando o recurso à Controvérsia n. 569/STJ, na qual se pretende alcançar a 

"definição do critério adequado para aferir o valor de alçada de execução fiscal 

envolvendo débitos de mesma natureza e tributo, para fins de cabimento do recurso de 

apelação" (fls. 88/89e).



Com vista, o Ministério Público Federal se manifestou pela admissibilidade 

do recurso especial para tramitar sob a sistemática repetitiva (fls. 94/99e).

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, consigno que as questões federais debatidas se encontram 

satisfatoriamente prequestionadas.

Ademais, o recurso especial acha-se hígido para julgamento, porquanto 

presentes os pressupostos de admissibilidade e ausentes questões preliminares e/ou 

prejudiciais a serem examinadas.

Convém assinalar, outrossim, que o exame da pretensão veiculada no 

recurso especial não demanda reexame fático-probatório, porquanto os aspectos 

factuais e processuais estão clara e suficientemente delineados no acórdão recorrido.

Do mesmo modo, anote-se que o acórdão impugnado dirimiu a lide baseado 

em fundamentos infraconstitucionais suficientes.

No mérito, a controvérsia diz com a definição do parâmetro a ser 

considerado para efeito de cabimento do recurso de apelação em execução fiscal: 

considerar, isoladamente, os valores de cada exercício fiscal cobrados numa única 

Certidão de Dívida Ativa, ou aplicar o art. 34 da Lei n. 6.830/1981 sobre o valor global 

da execução, vale dizer, sobre o somatório dos créditos executados.

O Tribunal de origem, por sua vez, adotou a seguinte compreensão: "No 

caso concreto, pela leitura da CDA que instruiu a petição inicial, verifica-se que por 

ocasião do ajuizamento da execução fiscal, em novembro de 2013, os valores dos 

créditos tributários, individualmente, não atingiam o mínimo legal para a interposição do 

recurso de apelação" (fl. 34e).

No âmbito deste Superior Tribunal, há julgados da 2ª Turma nos quais se 



assentou posicionamento segundo o qual "o que existe é uma Certidão de Dívida Ativa 

- CDA que abrange mais de um exercício do mesmo tributo, o que não a desnatura 

como execução única" (cf. REsp n. 1.863.170/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 26.05.2020, 

DJe 31.08.2020; REsp n. 1.887.124/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 22.09.2020, DJe 

30.09.2020; REsp n. 1.861.331/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 26.05.2020, DJe 31.08.2020)

.

Não obstante, tal entendimento tem se mostrado insuficiente para impedir a 

rotineira distribuição de inúmeros recursos a esta Corte veiculando o tema, a 

demonstrá-lo levantamento na base jurisprudencial deste Superior Tribunal, o qual 

revela a existência de quase duas centenas de decisões monocráticas envolvendo a 

controvérsia.

Anote-se, por oportuno, que a questão controvertida não se refere à 

(im)possibilidade de se reunir vários processos de execução num só feito, com o 

objetivo de se atingir o valor de alçada previsto no apontado dispositivo legal.

Nesse cenário, portanto, dada a relevância da matéria, a multiplicidade 

recursal e a necessidade de uniformização do critério a ser observado para o 

cabimento do recurso de apelação em execução fiscal, forçoso revestir o entendimento 

a ser adotado por esta Corte com eficácia vinculante, submetendo-se o presente 

recurso – o qual contém "abrangente argumentação e discussão a respeito da questão 

a ser decidida", em conformidade com o art. 1.036, § 6º, do CPC/2015 –, a tramitar pela 

sistemática repetitiva.

Logo, a questão de direito controvertida pode ser assim delimitada: "Definir 

se, para efeito de cabimento do recurso de apelação em execução fiscal do mesmo 

tributo, deve ser observado o montante total do título executado ou os débitos 

individualmente considerados, nos termos do art. 34, caput e § 1º, da Lei n. 

6.830/1980".

Desse modo, em conjunto com os REsps ns. 2.077.138/RJ, 2.077.461/RJ e 



2.077.319/RJ, proponho a afetação do presente recurso como representativo da 

controvérsia, a teor do disposto no art. 1.036, § 5º, do CPC/2015, observando-se os 

seguintes procedimentos:

i) suspender a tramitação dos Recursos Especiais e Agravos em Recursos 

Especiais em segundo grau de jurisdição e/ou no Superior Tribunal de Justiça, 

adotando-se, neste último caso, a providência prevista no art. 256-L do RISTJ;

ii) comunicar, mediante envio de cópia do acórdão, aos Ministros da 1ª 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e 

de Ações Coletivas desta Corte, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, dos 

Tribunais Regionais Federais e da Turma Nacional de Uniformização; e

iii) após as diligências, abrir vista ao Ministério Público Federal para parecer, 

em quinze dias, consoante o art. 1.038, III e § 1º, do CPC/2015.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 03/04/2024 a 09/04/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MAGÉ 
ADVOGADO : ISABELA BULLUS  -  
RECORRIDO : ANTONIO JULIO DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se, para 
efeito de cabimento do recurso de apelação em execução fiscal do mesmo tributo, deve  ser  
observado  o  montante  total  do  título  executado  ou  os  débitos individualmente  
considerados,  nos  termos  do  art.  34, caput  e  §  1º,  da  Lei  n. 6.830/1980." e, 
igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os processos que versem 
sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de 
agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, 
respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ, conforme proposta 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, 
Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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